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      CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FLORIANÓPOLIS / SC
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 100 DO DIA 29/10/2013
  MINUTA DE ATA A SER APRECIADA NA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 102
No vigésimo nono dia do mês de outubro do ano de dois mil e treze, realizou-se mais uma reunião ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Florianópolis, cuja ata leva o número cem, com início às 13h00min, no Auditório do Centro de Saúde da Trindade, sito a confluência da Rua Odilon Fernandes com a Av. Prof. Henrique da Silva Fontes (Beira Mar Norte) ao lado do TITRI – Terminal de Integração da Trindade, Bairro Trindade - Florianópolis / SC. Presidente: Carlos Daniel Magalhães Moutinho Jr. Conselheiros representantes das entidades-membro participantes presentes: 1 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO MORRO DO TICO-TICO: Elci Francisco Manoel; 2 – ASAPREV - ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DA GRANDE FLORIANÓPOLIS: Aloysio Celsus Egewath 3 – CRO/SC - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SANTA CATARINA: Adalton Vieira; 4 - SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SÁUDE: Mário José Bastos Jr.; 5 – UFSC – UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA: Luiz Alberto Peregrino Ferreira; 6 – AHESC - ASSOCIAÇÃO DE HOSPITAIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA: Francieli dos Santos. 7 – APAM - ASSISTÊNCIA PREVENTIVA DE APOIO Á  MULHER; Maxwel Arantes dos Santos; 8 - PASTORAL DA PESSOA IDOSA - ARQUIDIOCESE DE FLORIANÓPOLIS: Leonilda de Lourdes Gonçalves; 9 - UFECO - UNIÃO FLORIANOPOLITANA DE ENTIDADES COMUNITÁRIAS; Darcy Evangelista Zamora; 10 – AMUCC - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PORTADORES DE CANCER; Maria Conceição Machado Santos; 11 – SME – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: Giorgia Wiggers; 12 – SINDFAR - SINDICATO DOS FARMACÊUTICOS DO ESTADO DE SANTA CATARINA: Guilherme Daniel Pupo; 13 – ACM – ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE MEDICINA: Sérgio Marcos Meira; 14 – SINDSAUDE – SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE PÚBLICO ESTADUAL E PRIVADO DE FLORIANÓPOLIS: Maria Isabel Figueiredo Bitencourt; 15 – APAC - ASSOCIAÇÃO DOS PESCADORES ARTESANAIS DO CAMPECHE: Valter Euclides das Chagas; 16 – SESP – SECRETARIA EXECUTIVA DE SERVIÇO PÚBLICO: Zilton Izolino Perez; 17 OAB/SC – ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – Janaina Conceição Deitos. 18 – SEEB -  SINDICATO DOS BANCÁRIOS: Jozi Fabiani Mello. 19 – SINERGIA - SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE ENERGIA ELÉTRICA DE FLORIANÓPOLIS: Jerry Gildo da Conceição. 20 - SINDPREV/SC-SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAÚDE E PREVIDÊNCIA  DO SERVIÇO PUBLICO FEDERAL DE SANTA CATARINA: Marcio Roberto Fortes. 21 ACAPRA – ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS: Heliete Marly Filomeno Leal. Justificaram ausência: 1 CUT – CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES Ausentes sem justificativa: 1 – SDS – SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. 2 – SINDILAB – SINDICATO DOS LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLÍNICAS, PATOLOGIA CLÍNICA E ANATOMO-CITOPATOLOGIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. 3 – CONCEC-MC – CONSELHO COMUNITÁRIO ESPORTIVO E CULTURAL DO MORRO DA CAIXA. 4. SES - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE. Outros participantes: 1 – GERUSA MACHADO. 2- MARILU TEIXEIRA. 3 – CELY RIBEIRO. 4 – VIRGÍNIA ANNET POLLI. 5 – CRISTINE NEVES BEZ. 6 – MIGUEL NORA. 7 – LUANA PONCONI. 8 – AGHATA GONSALVES. 9 – NILCÉIA ANTUNES. 10 – ANA CRISTINA VIDOR. 11 – RENATA GOULART CASTRO. 12 – VIVIANE PALHANO DOS SANTOS. 13 – AUDRIA BERETTA. 14 – ALCIR AMARAL. 15 – JOSÉ RIBEIRO. 16 – PATRÍCIA PAULETTO. 17 – KAIARA MARINI. 18 – GISELE CADORE. 19 – LUCILA MORE. 20 – SÔNIA POLIDÓRO. 21 – WANDERLEY VARGAS FILHO. 22 – JÉSSICA RAMOS. 23 – LETÍCIA DELLA. 24 – SUELLEN CRISTINA GOULART. 25 – APARECIDA ELI COELHO. 26 – SCHIRLE BORGES. 27 – GERUSA DA SILVA. 28 – ADRIANA KASUE NATSUME. 29 – DAYANA ROCHA. 1. ABERTURA DOS TRABALHOS: O Vice-Presidente, Conselheiro Darcy Evangelista Zamora abre os trabalhos em 1ª chamada às 13h00m. Por falta de quorum, conforme determina o Regimento Interno, será realizada 2ª chamada, às 13h30min, com qualquer número de representantes. O Presidente do Conselho Dr. Carlos Daniel Magalhães Moutinho Jr., em 2ª Chamada, às 13h30min inicia os trabalhos. 1. APROVAÇÃO DA ATA DE Nº 99 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO DIA 27 DE AGOSTO, DA MESA DIRETORA E CÂMARA TÉCNICA. 1.1 Presidente Daniel solicita que o término da reunião seja as 16:30 h pois tem um compromisso com o Prefeito e que a reunião plenária do mês de novembro seja adiantada para dia 19, e não no dia 26 conforme calendário. A solicitação é aprovada pela Plenária. Presidente coloca em apreciação a Minuta de Ata nº 99. 1.2 Conselheiro Darcy solicita a correção doa seguintes pontos da Ata: verificação da lista de presença, onde faltaram duas entidades, que na linha 125 seja substituída a palavra “orçamento” pela palavra “instrumento”, que na linha 346 seja redigido o significado da sigla, que na linha 347 seja redigido o significado da expressão “64 a.”, que na linha 349 seja trocada a expressão “pop” por população, que na linha 359 seja redigido o significado da sigla “DCNT”, que na linha 430 seja redigido o significado da sigla “VDRL”, que seja analisada a linha 433, onde parece estar faltando a palavra “não”, que na linha 439 seja redigido o significado da sigla “HPV”, o significado das siglas HPV e VDRL, a análise de algumas frases com significado dúbio, que na linha 461 fosse alterado “Reunião 100” por “Reunião 101” e que na linha 470 o correto é “Portaria 003/2013”. 1.3 Presidente Daniel questiona se há mais alguma observação. Não havendo, a Ata nº 99 é aprovada por unanimidade pela Plenária. 1.4 Secretaria Executiva Gerusa informa a justificativa de falta na Reunião das conselheiras Fernanda Manzini e Maria Estela, que estão representando o Conselho Municipal de Saúde no encontro de avaliação dos trabalhos inscritos no Prêmio Boas Práticas, e também do conselheiro Adalto Galvão, que está num evento em São Paulo. Informa o recebimento de documento da CUT – Central Única de Trabalhadores, sobre a representação na CIST – Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador, que indica a conselheira Maria Estela da Conceição como membro titular da entidade na Comissão. Informa também o recebimento de documento do SINTRAUTO – Sindicato dos Trabalhadores em Autoescola, com relação a representação na CIST, onde a entidade participará como suplente, indicando o conselheiro Adalto Galvão Paes Neto. Informa também sobre o recebimento do convite para participação no Plano Municipal de Saúde, nos dias 30 e 31 de outubro e 6 de novembro. 2. INFORMES GERAIS. 2.1 Conselheiro Darcy solicita que a Comissão Intersetorial de Comunicação e Educação Permanente se forme o mais rápido possível. Comenta que 3 conselheiros se habilitaram a participar na Reunião 96, e que faltam alguns membros para que seja efetivada a formação. Informa que o Ministério da Saúde está enfatizando a comunicação e divulgação da importância do SUS e dos trabalhos envolvendo a saúde. 2.2 Conselheiro Adalton informa que no dia 25 de outubro foi comemorado o dia do cirurgião dentista, onde foi homenageado, contando com a presença da Dra. Marynes Reibnitz, coordenadora da Saúde Bucal da Secretaria Municipal de Saúde, que representou o Secretário no evento além de receber o Prêmio Brasil Sorridente. 2.3 Conselheiro Valter registra que o Centro de Saúde do Rio Tavares foi mais uma vez premiado, agora no 4º Encontro Macrorregional de Saúde da Família, com o trabalho de Saúde Mental na Atenção Básica. Informa que será realizado o Encontro dos Conselhos Locais de Saúde do Sul da Ilha, no Conselho Comunitário do Rio Tavares, no dia 13 de novembro, com apresentações, debates e oficinas. 2.4 Conselheira Giorgia declara que representou o Conselho no Curso de Prevenção ao Uso de Drogas, que a Secretaria Nacional Anti-Drogas oferece gratuitamente na internet para todos os municípios. Comunica que o curso foi bastante importante, e que deve ser incentivada a participação dos Conselhos Locais de Saúde nas próximas edições, pois terão uma grande oportunidade de expor seus trabalhos neste âmbito. Enaltece a importância dessa representação, que permitiu que fossem expostas as ações que o município vem realizando no combate às drogas. 2.5 Conselheira Maria Isabel informa que juntamente com a conselheira Maria Estela participou de encontro do CEREST - Centro de Referência em Saúde do Trabalhador, em Balneário Camboriu, sobre o planejamento das Macrorregionais em conjunto com o Estado. Solicita que seja verificado o número de funcionários do CEREST, pois considera o número atual limitado comparado as demais macrorregiões de Santa Catarina. Relata que houve duas reuniões da CIST, sendo que na última, foi solicitado pela RENAST (REDE NACIONAL DE SAÚDE DO TRABALHADOR) que fosse escolhido um coordenador e que a nova composição fosse aprovado com resolução. A conselheira esclarece ainda que o regimento da  CIST orienta a participação  nesta comissão exclusivamente de entidades representantes do seguimento dos trabalhadores e que dessa forma a APAM - ASSISTÊNCIA PREVENTIVA DE APOIO Á  MULHER, cujo representante é o conselheiro Maxwel Arantes dos Santos não faz parte de sua  composição. A conselheira segue  informando que estão ocorrendo vigílias contra a privatização do Hospital Florianópolis, que está sendo entregue para a mesma organização social que comanda o SAMU – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência. Haverá uma reunião sobre o tema no dia 19 de novembro, na Secretaria de Estado da Saúde, para a elaboração e apresentação de uma contraproposta ao governador do estado. A conselheira declara que participará de reunião para discussão do Plano Municipal de saúde levando as dificuldades orçamentárias do CEREST. Considera que a proposta do PCCS – Plano de Cargos, Carreiras e Salários foi muito ruim, e declara que ocorrerá nova assembléia no dia 4 de novembro, com indicativo de greve, caso não haja nenhuma proposição de melhora. 2.6 Presidente Daniel questiona a forma que o PCCS foi apresentado à categoria pelo sindicato, o SINTRASEM - Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal de Florianópolis. 2.7 Conselheira Maria Isabel esclarece que o PCCS foi apresentado de forma clara e integral pelo sindicato, e considera que o Plano traz prejuízos aos servidores mais antigos, e que não apresenta melhoria significativa para os servidores em geral, e sim uma estagnação que ocorre há muito tempo. 2.8 Presidente Daniel informa que a proposta apresentada foi a melhor possível dentro da capacidade orçamentária da prefeitura. Esclarece que em conversa com o Secretário de Administração, sugeriu que fossem valorizados os profissionais de nível médio, que possuem vencimentos menores. Essa valorização representa entre 20 e 30% sobre o vencimento. Entretanto, não há possibilidade de maior valorização do PSF – Programa de Saúde da Família, pois essa gratificação é a que demanda maiores investimentos. Explica que a proposta apresentada pelo SINTRASEM buscava uma valorização que significaria 100 milhões de reais, e a prefeitura possuía um limite de 20 milhões de reais para essa proposta. Informa que o plano prevê corrigir as distorções do nível superior e valorizar o nível médio. 2.9  Conselheiro Guilherme informa que no dia 30 de outubro, o Conselho Nacional de Saúde lança campanha em Defesa do SUS Público, de qualidade e para todos, fazendo a reflexão sobre os 25 anos do SUS. Informa que a Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina promove, de 4 a 6 de novembro, o 4º Encontro Estadual de Saúde da Família, nos Ingleses, e o Encontro Regional do QUALISUS Redes, que é um programa de melhoria da qualidade do SUS, trabalhando a lógica do atendimento em redes. Informa que, conforme exposto pela conselheira Fernanda na última reunião, ocorrerá o 4º Encontro Nacional de Farmacêuticos no Controle Social, em São Paulo, nos dias 21 e 22 de novembro, onde haverá um curso de acompanhamento da política nacional de assistência farmacêutica. Reforça o convite e questiona a possibilidade da ida de mais um conselheiro para o evento, para que possa replicar aos demais o conhecimento adquirido no encontro. 2.13 Conselheiro Maxwel comenta sobre a Plenária da Grande Florianópolis de Conselhos Municipais, que ocorreu na Câmara de Vereadores de São José, no dia 24 de outubro, das 13:30 às 17:00h. Informa que não houve representação do Conselho na manifestação dos 25 anos do SUS, em Brasília. Acredita que deveria ter ido ao evento por fazer parte como suplente na Plenária de Conselhos, e ter se inscrito. Ressalta que sua viagem não ocorreu por falhas administrativas nos tramites de compra de suas passagens. Declara que vem sentindo-se prejudicado e desqualificado. 3. INFORMES DOS CONSELHOS LOCAIS DE SAÚDE. 3.1 Conselheiro Valter informa que foi recebido um documento do IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, com relação à área para construção do Centro de Saúde do Campeche, onde o órgão posiciona-se contrário a construção no local. Apesar disto, acredita que existem diversas áreas no local em que o Centro de Saúde possa ser construído. 3.2 Presidente Daniel reafirma o empenho da gestão na construção deste Centro de Saúde. Segundo elee apesar de o IPHAN ter se posicionado contrário a construção naquela área, ainda assim ali é o melhor local, pois facilita o acesso dos usuários. Esclarece que o impasse se dá pelo terreno ser uma área de parque, que possui 114 mil metros quadrados, e que o Centro de Saúde ocuparia apenas 4 mil metros quadrados, na entrada do parque. 3.3 Conselheiro Adalton informa que no dia 17 de outubro foram realizadas as eleições do Conselho Local de Saúde do Itacorubi. Agradece a presença da Secretaria Executiva Gerusa na reunião. 3.4 Conselheiro Local de Saúde do Córrego Grande Vanderlei informa que o Conselho Comunitário do Córrego Grande está disposto a doar a área ao lado do Centro de Saúde, mediante construção de outras instalações para suas atividades. Informa também que está sendo realizado o Planejamento do Conselho Local, agradecendo a presença e apoio da Secretaria Executiva Gerusa. 3.5 Presidente Daniel vai marcar uma reunião com a presença de membros do Conselho Local de Saúde e do Conselho Comunitário do Córrego Grande para discutir o assunto. 4. REVISÃO (DE 2 ITENS) DO ANTE PROJETO DE LEI DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE. 4.1 Secretária Executiva Gerusa realiza a leitura dos 2 itens a serem revisados. O primeiro, redigido pelo conselheiro Luiz Alberto, diz respeito ao Inciso III, do Artigo 2º – Promover a criação e organização das ações dos Conselhos Distritais de Saúde e Conselhos Locais de Saúde, de caráter consultivo, decorrentes do processo de descentralização no âmbito do município de Florianópolis;

O segundo foi elaborado após discussão em Plenária, que dispõe no Artigo 14: Art. 14. A mesa diretora do conselho de saúde será eleita pelos representantes titulares das entidades-membro, na forma prevista em seu regimento interno, composta paritariamente por: a) dois presidentes, sendo um nato, que é o secretário de saúde em exercício e outro eleito entre os demais conselheiros, ambos com o mesmo status, presidindo alternadamente as reuniões; b) um vice-presidente; c) um 1º secretário e; d) um 2º secretário. 4.2 Conselheiro Darcy esclarece que solicitou a revisão, pois as alterações foram enviadas para a apreciação e os devidos ajustes da assessoria jurídica, e deveriam retornar a Plenária para aprovação. 4.3 Presidente Daniel declara que na próxima reunião trará o número do protocolo do encaminhamento do Projeto de Lei à Casa Civil. 5. PORTARIA 2013 PARA MARCAÇÃO DE CONSULTAS E EXAMES ESPECIALIZADOS. 5.1 Diretora de Regulação Sônia Polidoro  apresenta a Instrução Normativa nº 003/2013. 5.2 Conselheira Janaina questiona o significado de “procedimentos 100% regulados” no Artigo 5º, e a diferença entre regulação e fila de espera. 5.3 Diretora de Regulação Sônia esclarece que procedimentos 100% regulados são os processos que passam pela visualização do regulador. Eles são definidos por critério de gravidade e dificuldade de agendamento. 5.4 Conselheira Janaina questiona se a rotina é 100% regulada. 5.5 Diretora de Regulação Sônia explica que a rotina não é 100% regulada, e obedece o critério de ordem cronológica. Informa que o SISREG – Sistema Nacional de Regulação é um sistema de regulação inteligente, e permite que, caso ocorram urgências, o paciente possa ser remanejado da fila de espera pelo regulador. 5.6 Conselheira Janaina questiona o significado de “fluxo de acesso existente no infosaude”. 5.7 Diretora de Regulação Sônia esclarece que são protocolos de acesso do Infosaude. Seus dados são utilizados em conjunto com os dados do SISREG, pois ainda não há uma interligação entre os programas. 5.8 Conselheira Janaina realiza uma pergunta sobre o procedimento de reagendamento caso o profissional se afaste por mais de 30 dias. Pergunta se neste caso, as pessoas voltam para a fila, ou são reinseridas no processo regulador. 5.9 Diretora de Regulação Sônia informa que nos casos em que o profissional que vai prestar o atendimento é afastado, e há outro disponível para prestar o mesmo serviço, o paciente é automaticamente remanejado para receber o atendimento. Acontece que, na maioria dos casos, não há profissionais disponíveis. Então, o paciente retorna ao sistema regulatório, com caso de prioridade. 5.10 Conselheira Janaina entende que um dos fundamentos da portaria é considerando o alto índice de cancelamentos e falta dos usuários nos exames e consultas especializados. Portanto, questiona se os relatórios de monitoramento destes cancelamentos e faltas, citados no Artigo 18, são publicizados e com que frequência são realizados. 5.11 Diretora de Regulação Sônia esclarece que os relatórios da fila de espera estão sendo realizados mensalmente, e que os relatórios de faltas e cancelamentos são realizados trimestralmente. Informa que as unidades de saúde são treinadas para conhecer os motivos locais destas faltas e cancelamentos. Porém, a nível central, ainda não há possibilidade de fazer um levantamento tão detalhado que aponte os motivos. Há apenas o levantamento que aponta o número destas faltas e cancelamentos. Para solucionar este problema, são realizados treinamentos com as equipes de profissionais e trabalhos de conscientização com a população. 5.12 Presidente Daniel informa que um dos grandes problemas é que os profissionais que realizam as marcações, que são apenas 1 por unidade, não tem tempo para colocar no sistema os avisos que deram aos pacientes. Portanto, não dá para saber se os pacientes que faltaram foram avisados sobre o exame. Para solucionar este problema, pensa-se em criar um sistema que integre o SISREG ao Info, e que avise os pacientes das consultas através de mensagens de textos no celular. 5.13 Conselheiro Darcy solicita que numa reunião próxima  seja mostrado aos conselheiros como funciona o SISREG. 5.14 Diretora de Regulação Sônia considera a solicitação excelente e se dispõe a realizar a apresentação assim que for agendado. Informa que a cada 15 dias todas as unidades de saúde são chamadas para realizar um treinamento de utilização do SISREG na Secretaria Municipal de Saúde. 5.15 Conselheira Janaina reforça o pedido do conselheiro Darcy, solicitando uma apresentação do funcionamento do SISREG, com debate sobre os principais problemas das filas, falta e cancelamentos de exames e consultas. 5.16 Conselheiro Luiz Alberto questiona onde é enquadrada a mulher vítima de violência nesta classificação. 5.17 Diretora de Regulação Sônia explica que existe um protocolo do município que diz que as vítimas de violência sexual devem ser dirigidas para a Maternidade Carmela Dutra, e vítimas de outras formas de violência em geral são encaminhadas para uma das unidades de saúde, recebendo atendimento de urgência. 5.18 Conselheira Maria questiona se há um limite de tempo na fila de espera, e declara acreditar que a prevenção está diretamente ligada ao exame de rotina. Relata que há uma demora no retorno ao médico para avaliação de exames, e cita o exemplo de uma paciente que está há 6 meses aguardando a avaliação de um exame de mamografia. 5.19 Presidente Daniel explica que isto ocorre porque geralmente o tempo de espera no retorno das especialidades hospitalares é muito maior. 5.20 Conselheira Maria comenta que é atendida pelo CEPON, mas precisou de um exame do HU em dezembro de 2012, e até o momento não foi chamada. 5.21 Presidente Daniel esclarece que todas as especialidades do HU são gerenciadas pelo município, apesar da agenda estar no próprio Hospital. Informa que por volta de abril houve uma reunião com os principais diretores e com o diretor do Hospital, na qual ficou acordado que o Hospital passaria a responsabilizar-se por sua própria agenda. Ou seja, a população consultada no HU, teria a vaga de retorno agendada no próprio HU. Entretanto, foram realizadas outras reuniões, e os técnicos do HU continuam sem assumir essa responsabilidade sobre a  agenda e marcação. Os usuários buscam as vagas do HU nos Centros de Saúde de Florianópolis, o que torna o município uma espécie de anteparo para o Hospital, ou seja a pressão da demora nos atendimentos que são prestados pelo HU é creditada ao município. 5.22 Conselheira Maria informa que quando deixava os exames no CS Canasvieiras, por ser encaminhamento do CEPON, sempre havia prioridade. E quando os exames foram encaminhados pelo HU não houve prioridade e muito menos retorno. 5.23 Diretora de Regulação Sônia explica que os encaminhamentos do CEPON são tratados com prioridade. Informa que existem grandes dificuldades na negociação do HU, pois o hospital tem diversas especialidades e é referência pra todo o Estado, o que dificulta e sobrecarrega o atendimento em alguns casos. 5.24 Conselheira Maria questiona a informação de que o tratamento no CEPON tem duração de 5 anos. Após esse período, os pacientes devem buscar atendimento em unidades de saúde. 5.25 Diretora de Regulação Sônia confirma a informação, dizendo que este é um projeto da Secretaria, que prevê o atendimento e acompanhamento prioritário desses pacientes nos centros de saúde. 5.26 Conselheiro Maxwel relata que outro problema para a marcação são os usuários de outros municípios, que utilizam endereços de parentes ou amigos para realizarem exames em Florianópolis. Questiona se crianças tem prioridade na marcação de consultas, devido a dificuldade de marcação de exames com oftalmologista para esta faixa etária. 5.27 Diretora de Regulação Sônia esclarece que há dificuldades nessa especialidade, mas que crianças são prioridade. 6. Financiamento da Saúde do Município. Apresentação feita pelo Secretário Adjunto da SMS Mário Bastos. Base de cálculo e aplicação mínima pelos entes federados em ações e serviços públicos de saúde. A União aplicará, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, o montante correspondente ao valor empenhado no exercício financeiro anterior, apurado nos termos desta Lei Complementar, acrescido de, no mínimo, o percentual correspondente à variação nominal do Produto Interno Bruto (PIB) ocorrida no ano anterior ao da lei orçamentária anual.” Os Estados e o Distrito Federal aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, 12% (doze por cento) da arrecadação dos impostos. Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, 15% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos. 6.1TRANSFERENCIAS DA UNIÃO – BLOCOS DE FINANCIAMENTO (SET.2013): Atenção Básica (3.994.858,34); Media Alta Complexidade (3.146.792,79); Vigilância em Saúde (328.064,23); Gestão (77.800,00); Investimentos (0,00); Ass. Farmacêutica (191.601,65); TOTAL =7.739.117,01. Atenção Básica: ESF, Saúde Bucal, NASF, PMAQ, PROESF, PAB Fixo (R$ 23,00) e PAB variável (R$ 8.500,00 ESF e R$ 2.500,00 ESB); Media Alta Complexidade: teto de Media e Alta Complexidade Hospitalar e Ambulatorial, SAMU, Saúde Mental, CEO. Vigilância em Saúde: Vigilância Epidemiológica, DST/AIDS, Promoção de Saúde, Promoção em Saúde. Gestão: Pró-saúde, Complexos reguladores, Inovasus. Investimentos: UBS, Pro-saúde, Inovasus. Ass. Farmacêutica: Farmácia Básica e Farmácia Popular. 6.2 TRANSFERENCIAS DO ESTADO - Atenção Básica (193.400,00); Ass. Farmacêutica (157.000,00); TOTAL=350.400,00. UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS: Recursos diretamente vinculados a programas ou ações; Recursos não vinculados a programas ou ações; Convênios. SUBFINANCIAMENTO: ESF: R$ 8.500,00/MS - Médico, Enfermeiro, Tec. Enfermagem, ACS - SES - SC: R$ 193.400,00 (PR: R$ 8.000,00/equipe – 500%; RS: R$ 2.000,00/equipe + per capita – 280%; Fpolis: 80% - financiado pelo município. *SAMU: R$ 12.500,00/base/MS. 08 servidores por base  (PR: Incentivo estadual – R$ 1.700.000,00 / RS: Incentivo estadual R$ 90.000,00/mês). * UPA’s. R$ 175.000,00/MS – R$ 1.100.000,00/mês. RS : incentivo estadual R$ 87.500,00 UPA habilitada porte II.  * MAC: Tabela SUS. Novo incentivo estadual SES-SC: R$ 0,30/hab. 7.  Pauta para a Próxima Reunião de nº 101 a ser realizada em 19.11.2013: 8.1 Aprovação da Ata de nº 100, da Reunião Ordinária do dia 29 de outubro, e Informes da Mesa Diretora e Câmara Técnica; 8.2 - Informes Gerais; 8.3 - Informes dos Conselhos Locais de Saúde; 8.4 – Programa Remédio em Casa; 8.5 - Situação da População Carcerária; 8.6 -Regimento Interno da CIST – Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador; 8.7 - 2º Boletim Epidemiológico de 2013 da Vigilância Epidemiológica; 8.8 Sugestões de Pontos de Pauta para a Próxima Reunião de nº 102 a ser realizada no dia 17.12.2013. A reunião é encerrada às 17:15h pelo Vice Presidente Darcy Zamora, após saída do Presidente conforme acordado anteriormente com a plenária.  É importante observar que no item 6. Financiamento da Saúde do Município, ocorreu um problema técnico com a gravação, não havendo assim o registro das falas dos conselheiros e nenhum acréscimo posterior foi encaminhado à  secretaria. A presente ata foi lavrada pela Secretaria Executiva e assinada pelo Presidente e 1º. Secretário.
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